
 
 

 

EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 311.945 - MS (2014/0333645-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JOAO DOS SANTOS DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. VÍCIO. INOCORRÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO JULGADO. 
INADEQUAÇÃO.

1. Inexistente ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição a ser 
sanada, uma vez que o acórdão embargado explicitou as razões que 
levaram ao improvimento do regimental, não há como se acolher os 
embargos. 

2. Não se prestam os embargos de declaração para rediscutir matéria 
devidamente enfrentada e decidida pelo acórdão impugnado.

SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS PREVISTOS NA 
CARTA MAGNA. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. A ofensa a dispositivo legal ou a brocardos insertos na Constituição 
Federal há de ser suscitada em sede de recurso extraordinário, nos 
termos do art. 102, III, da Carta Política, e não pela via dos 
aclaratórios, ainda que para fins de prequestionamento.

2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos. 
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 311.945 - MS (2014/0333645-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : JOAO DOS SANTOS DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo Ministério Público Federal em face do acórdão proferido pela Quinta 

Turma deste Tribunal Superior, que negou provimento ao agravo regimental para manter a 

decisão que concedera a ordem, de ofício, para reconhecer a confissão espontânea, 

determinando-se o redimensionamento da pena pelo Juízo competente. A decisão embargada 

está ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA E 
LESÃO CORPORAL COMETIDOS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. CONFISSÃO QUALIFICADA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que 
mesmo quando o autor confessa a autoria do delito, embora 
alegando causa excludente de ilicitude ou culpabilidade - a 
chamada confissão qualificada -, deve incidir a atenuante descrita 
no artigo 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal.

2. Assim, tendo o paciente confessado o crime, mostra-se irrelevante 
ter agregado ao fato criminoso a tese da legítima defesa, sendo, 
portanto, devido o reconhecimento da referida atenuante.

3. Agravo regimental improvido." (e-STJ fl. 469)

Sustenta o embargante que a decisão colegiada teria sido omissa ao deixar de 

apreciar o thema decidendum em toda a extensão, não examinando relevante fundamentação 

expedida nas razões de agravo regimental interposto pelo Parquet.

Alega que o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea deve 

decorrer de um gesto de arrependimento, que auxilie as investigações, e não como forma de 
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abrandamento da pena, com argumentação descriminante ou exculpante, caracterizando, 

assim, a confissão qualificada.

Defende que o tema diz respeito à matéria constitucional, relacionada ao 

princípio da individualização da pena, art. 5º, inciso XLVI, da CF, e a Suprema Corte já teria 

se pronunciado no mesmo sentido do entendimento ministerial.

Requer o acolhimento dos aclaratórios a fim de suprir a omissão apontada e, ao 

final, conferir efeitos modificativos ao julgado, provendo, consequentemente, o agravo 

regimental interposto, com a reforma da decisão monocrática. Subsidiariamente, em 

atendimento à técnica do prequestionamento, pleiteia a emissão de pronunciamento sobre o 

tema decidido na sua integralidade, à luz das normas dos art. 5º, inciso XLVI, da CF, em 

conformidade com as Súmulas 282 e 356 do STF.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 311.945 - MS (2014/0333645-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): O artigo 619 do Código 

de Processo Penal disciplina que "aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, 

câmaras ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois dias 

contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, obscuridade, 

contradição ou omissão", tendo a jurisprudência desta Corte os admitido, também, com o 

fito de sanar eventual erro material na decisão embargada. 

Da leitura do acórdão impugnado, observa-se que, no caso em tela, não há 

qualquer defeito a ser sanado, tendo em vista que restou corretamente apreciada a questão 

referente à possibilidade de reconhecimento da confissão espontânea, nos termos da 

jurisprudência firmada no âmbito deste Tribunal Superior .

No que diz respeito à alegada omissão relativa à inobservância do princípio da 

individualização da pena, razão não assiste ao Parquet, pois conforme consignado na decisão 

embargada, analisou-se corretamente as peculiaridades do caso concreto, entendendo, 

portanto, ser possível o reconhecimento da confissão espontânea, ainda que esta tenha se 

dado na forma qualificada, em estrita obediência ao mencionado brocardo.

Desse modo, não há falar em defeito no julgado, tendo este Superior Tribunal 

de Justiça justificado satisfatoriamente as razões pelas quais negou provimento ao agravo 

regimental.

Ao contrário, o que se observa é o puro e simples inconformismo do 

embargante com a solução dada por esta Corte à controvérsia, o que não dá ensejo à 

oposição de embargos de declaração.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.
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I - Consoante prevê o art. 619, do Código de Processo Penal, o 
recurso de embargos de declaração é restrito às hipóteses de 
correção de omissão, obscuridade, ambiguidade ou contrariedade 
no acórdão embargado.

II - A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos 
declaratórios, mostra-se inadequada.

III - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da 
Constituição da República.

IV - Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 28.368/RJ, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/06/2014, DJe 18/06/2014)

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO DIAS). AGRAVO 
INTEMPESTIVO. ART. 28 DA LEI N. 8.038/1990. SÚMULA N. 
699/STF. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. RECESSO FORENSE. EC 45/04. ART. 93, XII, DA CF.  
MERA AFIRMAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO 
HÁBIL. SÚMULAS 288/STF e 639/STF ACLARATÓRIOS NÃO 
CONHECIDOS.

[...]

2. O acórdão impugnado não padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, buscando o recorrente apenas o rejulgamento da 
matéria.

3. Para que seja viável a aferição da tempestividade do recurso, 
exige-se a inequívoca comprovação do alegado, por meio de 
documento hábil, nos termos dos enunciados nº 288 e 639 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal 4. Embargos de declaração 
não conhecidos.

(EDcl no AgRg no AREsp 38.603/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 
29/05/2014)

Ademais, vale destacar que é assente na jurisprudência desta Corte o 

entendimento no sentido de que a violação a dispositivo legal ou a princípios insertos na 

Constituição Federal há de ser suscitada em sede de recurso extraordinário, nos termos do art. 
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102, inciso III, da Carta Política, e não pela via dos aclaratórios, ainda que para fins de 

prequestionamento.

Acerca do tema, desta Corte Superior, veja-se:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. 
ACOLHIMENTO PARA FIXAR O REGIME PRISIONAL. 
AFASTAMENTO DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO. ART. 3º, II, DA 
LEI 8.137/90. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração não servem à rediscussão do 
julgado nos pontos em que ausente ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão.

2. Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins de 
prequestionamento, sobre suposta afronta a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Vencido o relator na parte em que reduzia a pena do delito de 
quadrilha e julgava extinta a punibilidade pela prescrição, foi 
mantida a pena imposta pelo Tribunal de origem.

4. Deixando o Tribunal a quo de fixar o regime inicial de 
cumprimento de pena a alguns dos recorrentes, devem ser 
acolhidos, em parte, os embargos apenas para estabelecer o regime 
prisional e examinar a substituição da pena.

5. Reconhecida a prescrição pelo delito do art. 3º, II, da Lei n. 
8.137/90, pertinente também o afastamento de todos os efeitos da 
condenação, inclusive a perda do cargo público, com fundamento 
no art. 92, I, a, do CP. Encontrando-se os embargantes Rômulo e 
Carlos Eduardo na mesma situação fático-processual que Rodrigo, 
deve ser a eles estendida  a decisão, nos termos do art. 580 do CPP.

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.

(EDcl no REsp 1170545/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 03/09/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. MERA 
IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. PREQUESTIONAMENTO. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
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EMBARGOS REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão 
embargada, qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser 
sanada. Podem também ser admitidos para a correção de eventual 
erro material, consoante entendimento preconizado pela doutrina e 
jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou 
modificação do decisum embargado.

II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em 
virtude da irresignação decorrente do resultado do julgamento que 
desproveu o recurso ordinário em habeas corpus pois, na espécie, 
à conta de omissão no decisum, pretende o embargante a 
rediscussão de matéria já apreciada.

III - Não compete a este eg. STJ se manifestar explicitamente sobre 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).

Embargos rejeitados.

(EDcl no RHC 37.419/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015)

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0333645-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 311.945 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00513628220108120001  1090124368  513628220108120001  51392010

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : JOAO DOS SANTOS DE JESUS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : JOAO DOS SANTOS DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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